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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  26/06/2013 10:00:36  Data da assinatura:  26/06/2013 10:41:53

PLENÁRIO

DESPACHO
26/06/2013

LIDO NA 72.ª (SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE JUNHO DE 2013.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Usuário assinador:  99327 - JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

  Data da criação:  28/06/2013 09:10:57  Data da assinatura:  28/06/2013 09:11:04

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
28/06/2013

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 49/2013(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 03/13)
PROJETO DE LEI N°.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA:TRIBUNAL DE JUSTIÇA

                      Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

                      Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PROPOSIÇÃO Nº. 049/2013 - MENSAGEM Nº. 03/2013 - PARECER

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Data da criação:  28/06/2013 15:24:53  Data da assinatura:  28/06/2013 15:24:59

PROCURADORIA - GERAL

PARECER
28/06/2013

PARECER

 Mensagem 03/2013-TJCE

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, através
da Mensagem n. 03/2013, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que “REDUZ OS VALORES
DE ATOS NOTARIAIS E PARCELAS DO FERMOJU REFERENTES AO REGISTRO DE
IMÓVEIS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO CEARÁ

”– COHAB/CE

 O Presidente da Corte de Justiça Estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

“Fazendo uma breve análise sobre a competência legislativa da matéria ora posta, nada obsta 
destacar que o artigo 236 § 2º da Constituição Federal prevê que a lei federal deverá estabelecer
as normas gerais para a fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços
notariais e de registro, sobrevindo assim a Lei Federal nº. 10.169/2000, a qual delegou tal
competência aos Estados e Distrito Federal, fazendo constar em seu artigo segundo a
necessidade de se atentar ao caráter social dos referidos atos quando da fixação de tais valores.

No Estado do Ceará  a competência acima referida é do Tribunal de Justiça, conforme previsão
do artigo 32 da Lei Estadual nº. 12.342/94, e é exatamente utilizando desta prerrogativa que se
encaminha a proposição em anexo.

Cabível destacar que já atento ao caráter social dessa matéria, o legislador federal, por ocasião
da edição da Lei dos Registros Públicos ( Lei nº.6015/73) trouxe no artigo 290 a redução no
valor dos emolumentos devidos pelos atos relacionados com   a primeira aquisição imobiliária
para fins residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro de Habitação.

A redução dos valores ora proposta é  medida de fundamental importância para o êxito do
programa supramencionado, o qual, de acordo com dados do Governo do Estado do Ceará, visa
beneficiar, inicialmente, 22.877 famílias residentes em imóveis construídos pela Companhia de
Habitação (COHAB), por meio do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), atingindo ainda em
momento posterior aproximadamente mais 24.000 famílias. Portanto, trata-se de um programa de
largo alcance social, que justifica, para não dizer, impõe, a participação dos 3 (três) Poderes,
cada um contribuindo dentro de suas atribuições.
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Registre-se, ademais, que a Prefeitura de Fortaleza igualmente participará do programa, tendo se
comprometido a encaminhar à Câmara Municipal projeto de lei para garantir a remissão de
débitos do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) dos últimos cinco anos e a isenção do
Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) desses imóveis.

Ressalte-se que a proposição aqui apresentada foi devidamente submetida ao Pleno deste
Tribunal, que decidiu, por unanimidade, pelo envio da presente à Assembléia Legislativa para
apreciação e aprovação.”

 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura organizacional do Poder Judiciário, guarda fundamento
nos art. 105 da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto na Carta Federal. Dispõe o
dispositivo referido da Carta Estadual que:

 Art. 105. As custas dos serviços forenses inclusive diligências de oficial de justiça, serão elaboradas
pelo Tribunal de Justiça com a aprovação do Poder Legislativo.

  Igualmente se depreende que o projeto em foco atende às exigências da Constituição Federal, em
especial o Art. 236, , que disciplina o assunto, e configura importante meio de concessão de cidadania§ 2
e dignidade às famílias mais carentes que serão beneficiadas com a aprovação do presente projeto de lei.

 Destarte, a propositura em análise se afigura viável do ponto de vista jurídico-constitucional.

 É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

   em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
28 de junho de 2013.

 

 

 

 

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROPOSIÇÃO Nº. 049/2013 - MENSAGEM Nº. 03/2013 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Data da criação:  28/06/2013 15:26:26  Data da assinatura:  28/06/2013 15:26:32

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
28/06/2013

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  01/07/2013 09:47:33  Data da assinatura:  01/07/2013 09:47:44

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/07/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 49(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 03 DO TJ)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99037 - DEPUTADO JOSE SARTO

  Data da criação:  03/07/2013 11:29:49  Data da assinatura:  03/07/2013 13:52:34

GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
03/07/2013

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 49/2013

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 03/2013 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 03/13 - REDUZ OS
VALORES DE ATOS NOTARIAIS E PARCELAS DO
FERMOJU REFERENTES AO REGISTRO DE IMÓVEIS
DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DA COMPANHIA
DE HABITAÇÃO DO CEARÁ - COHAB-CE.

 

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 49/2013, oriunda da mensagem nº 03/2013 do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “REDUZ OS
VALORES DE ATOS NOTARIAIS E PARCELAS DO FERMOJU REFERENTES AO
REGISTRO DE IMÓVEIS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DA COMPANHIA DE
HABITAÇÃO DO CEARÁ - COHAB-CE”.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 3 (três) artigos.
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II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Tribunal de Justiça do Estado, conforme dispostos nos artigos nº 99 e 105 da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia
administrativa e financeira.

 

Art. 105. As custas dos serviços forenses, inclusive
diligências de oficial de justiça, serão elaboradas pelo
Tribunal de Justiça com a aprovação do Poder  Legislativo.

 

A autonomia dos Tribunais de Justiça abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia administrativa dos Tribunais de Justiça Estaduais encontra-se prevista nos artigos 92 e 96,
da CF/88, in verbis:

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:

I - o Supremo Tribunal Federal;

I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

II - o Superior Tribunal de Justiça;

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;
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VI - os Tribunais e Juízes Militares;

VII -  e do Distrito Federal eos Tribunais e Juízes dos Estados
Territórios.

 

 

Art.  96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da
atividade correicional respectiva;

 

Cabível destacar que já atento ao caráter social dessa matéria, o legislador federal, por ocasião da edição
da Lei dos Registros Públicos (Lei nº.6015/73) trouxe no artigo 290 a redução no valor dos emolumentos
devidos pelos atos relacionados com a primeira aquisição imobiliária para fins residenciais, financiada
pelo Sistema Financeiro de Habitação.

A redução dos valores ora proposta é medida de fundamental importância para o êxito do programa
supramencionado, o qual, de acordo com dados do Governo do Estado do Ceará, visa beneficiar,
inicialmente, 22.877 famílias residentes em imóveis construídos pela Companhia de Habitação
(COHAB), por meio do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), atingindo ainda em momento posterior
aproximadamente mais 24.000 famílias. Portanto, trata-se de um programa de largo alcance social, que
justifica, para não dizer, impõe, a participação dos 3 (três) Poderes, cada um contribuindo dentro de suas
atribuições

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 49/2013 (oriunda da mensagem nº 03/2013) de autoria do Tribunal de Justiça do Estado

, do Ceará
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DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  03/07/2013 14:15:13  Data da assinatura:  04/07/2013 09:03:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/07/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA:MENSAGEM N° 49/2013(ORIUNDA DA MENSAGEM N°03/2013)

AUTORIA:TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RELATOR(A):DEPUTADO DR.SARTO

PARECER:FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMO DE IND. DE RELATOR DE URGENCIA - DEP. WELINGTON LANDIM

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  04/07/2013 09:15:22  Data da assinatura:  04/07/2013 09:15:29

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
04/07/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público.

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Welington Landim.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   ORIUNDA DA MENSAGEM N 3/13 QUE REDUZ OS VALORES DE ATOS NOTORIAIS E PARCE;AS DO FERMOJU

  Autor:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Usuário assinador:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  04/07/2013 09:23:18  Data da assinatura:  04/07/2013 09:24:54

GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER
04/07/2013

 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura organizacional do Poder Judiciário, guarda fundamento
constitucional, logo somos FAVORÁVEL a regular tramitação da presente propositura

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES

  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  04/07/2013 09:36:28  Data da assinatura:  04/07/2013 09:42:50

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/07/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     ( x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO CONJUNTA A COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 49/2013 (ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 03/13) - REDUZ OS
VALORES DE ATOS NOTARIAIS E PARCELAS DO FERMOJU REFERENTES AO REGISTRO
DE IMÓVEIS DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO
CEARÁ - COHAB-CE.

AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RELATOR: DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER: FAVORÁVEL
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

 

ANTÔNIO GRANJA.
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/07/2013 12:59:30  Data da assinatura:  04/07/2013 14:35:58

PLENÁRIO

DESPACHO
04/07/2013

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 76.ª (SEPTUAGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 04/07/13.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 36.ª (TRIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 04/07/13.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 37.ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 04/07/13.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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